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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 38/2016
de 19 de dezembro

Procede à primeira alteração aos Estatutos da Sociedade de 
Transportes Públicos do Porto, S. A., aprovados em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 202/94, de 23 de julho, e à oitava alteração 
ao Decreto -Lei n.º 394 -A/98, de 15 de dezembro, alterando as 
bases de concessão do sistema de metro ligeiro do Porto e os 
Estatutos da Metro do Porto, S. A.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei altera os Estatutos da Sociedade de Trans-
portes Públicos do Porto, S. A. (STCP, S. A.), aprovados em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 202/94, de 23 de julho, com vista 
à proibição da subconcessão do serviço a entidades que 
não sejam de direito público ou de capitais exclusivamente 
públicos, e ainda as bases de concessão do sistema de metro 
ligeiro do Porto e os Estatutos da Metro do Porto, S. A., 
aprovados em anexo ao Decreto -Lei n.º 394 -A/98, de 15 de 
dezembro, alterado pela Lei n.º 161/99, de 14 de setembro, 
e pelos Decretos -Leis n.os 261/2001, de 26 de setembro, 
249/2002, de 19 de novembro, 33/2003, de 24 de fevereiro, 
166/2003, de 24 de julho, 233/2003, de 27 de setembro, e 
192/2008, de 1 de outubro.

Artigo 2.º
Alteração aos Estatutos da STCP, S. A.

O artigo 3.º dos Estatutos da STCP, S. A., aprovados em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 202/94, de 23 de julho, passa a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para a prossecução do objeto principal da STCP, 

S. A., referido no n.º 1, a STCP, S. A., não pode subcon-
cessionar a sua atividade principal a entidades que não 
sejam de direito público ou de capitais exclusivamente 
públicos.»

Artigo 3.º
Aditamento aos Estatutos da STCP, S. A.

É aditado aos Estatutos da STCP, S. A., aprovado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 202/94, de 23 de julho, o artigo 2.º -A, 
com a seguinte redação:

«Artigo 2.º -A
Proibição de transmissão ou subconcessão

A atividade de transporte público rodoviário de pas-
sageiros na área urbana do Grande Porto, a ser exercida 
pela STCP, S. A., não pode ser transmitida ou subcon-

cessionada a outras entidades que não sejam de di-
reito público ou de capitais exclusivamente públicos.»

Artigo 4.º
Alteração às bases da concessão do sistema

de metro ligeiro do Porto

A Base XIX das bases da concessão do sistema de me-
tro ligeiro do Porto, aprovadas em anexo (anexo I) ao 
Decreto -Lei n.º 394 -A/98, de 15 de dezembro, alterado 
pela Lei n.º 161/99, de 14 de setembro, e pelos Decretos-
-Leis n.os 261/2001, de 26 de setembro, 249/2002, de 19 de 
novembro, 33/2003, de 24 de fevereiro, 166/2003, de 24 de 
julho, 233/2003, de 27 de setembro, e 192/2008, de 1 de 
outubro, passa a ter a seguinte redação:

«Base XIX
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As participações sociais no capital da conces-

sionária só podem ser oneradas ou transmitidas entre 
acionistas ou a outras entidades de direito público ou 
de capitais exclusivamente públicos, e mediante autori-
zação prévia por parte dos ministros responsáveis pelas 
áreas das finanças e da tutela, sob pena de nulidade, 
salvo tratando -se de transmissão entre acionistas da 
concessionária.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 5.º
Alteração dos Estatutos da Metro do Porto, S. A.

O artigo 9.º dos Estatutos da Metro do Porto, S. A., apro-
vados em anexo (anexo III) ao Decreto -Lei n.º 394 -A/98, 
de 15 de dezembro, alterado pela Lei n.º 161/99, de 14 de 
setembro, e pelos Decretos -Leis n.os 261/2001, de 26 de 
setembro, 249/2002, de 19 de novembro, 33/2003, de 
24 de fevereiro, 166/2003, de 24 de julho, 233/2003, de 
27 de setembro, e 192/2008, de 1 de outubro, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 9.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As percentagens acima mencionadas podem 

sofrer alterações, designadamente por transmissões en-
tre acionistas ou a favor de outras entidades de direito 
público ou de capitais exclusivamente públicos, desde 
que as mesmas sejam objeto de autorização prévia por 
parte dos ministros responsáveis pelas áreas das finanças 
e da tutela, sob pena de nulidade.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 6.º
Parecer prévio

Qualquer decisão relativa à subconcessão ou transmis-
são de participações sociais nas empresas de transporte 
público de passageiros da área urbana do Grande Porto 
carece de parecer prévio das autarquias abrangidas na 
respetiva área territorial.
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Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de janeiro de 2017.

Aprovada em 28 de setembro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 21 de outubro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 24 de outubro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 39/2016
de 19 de dezembro

Quadragésima primeira alteração ao Código Penal, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, transpondo a 
Diretiva 2014/62/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de maio de 2014, relativa à proteção penal do euro e de 
outras moedas contra a contrafação e que substitui a Decisão-
-Quadro 2000/383/JAI, do Conselho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à quadragésima primeira alteração 
ao Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, 
de 23 de setembro, transpondo para a ordem jurídica in-
terna a Diretiva 2014/62/UE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativa à proteção 
penal do euro e de outras moedas contra a contrafação e que 
substitui a Decisão -Quadro 2000/383/JAI, do Conselho.

Artigo 2.º
Alteração ao Código Penal

Os artigos 265.º e 266.º do Código Penal, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, alterado pela Lei 
n.º 6/84, de 11 de maio, pelos Decretos -Leis n.os 101 -A/88, 
de 26 de março, 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 15 de 
março, pelas Leis n.os 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 
2 de setembro, 7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de 
julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 100/2001, de 25 de 
agosto, e 108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-
-Leis n.os 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de 
março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, 
de 15 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de 
março, pelas Leis n.os 11/2004, de 27 de março, 31/2004, 
de 22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 
17 de abril, 59/2007, de 4 de setembro, 61/2008, de 31 de 
outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3 de se-
tembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de 
novembro, 19/2013, de 21 de fevereiro, e 60/2013, de 
23 de agosto, pela Lei Orgânica n.º 2/2014, de 6 de agosto, 
pelas Leis n.os 59/2014, de 26 de agosto, 69/2014, de 29 de 
agosto, e 82/2014, de 30 de dezembro, pela Lei Orgânica 

n.º 1/2015, de 8 de janeiro, e pelas Leis n.os 30/2015, de 
22 de abril, 81/2015, de 3 de agosto, 83/2015, de 5 de 
agosto, 103/2015, de 24 de agosto, e 110/2015, de 26 de 
agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 265.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Como legítima ou intacta, moeda falsa, falsificada, 

fabricada sem autorização legal ou em desrespeito pelas 
condições em que as autoridades competentes podem 
emitir moeda; ou

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) (Revogada.)

é punido, no caso da alínea a), com pena de prisão até 
5 anos e, no caso da alínea b), com pena de prisão até 
1 ano ou com pena de multa até 120 dias.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) No caso da alínea b) do número anterior, com pena 

de multa até 90 dias.

3 — No caso da alínea a) do n.º 1, a tentativa é pu-
nível.

Artigo 266.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Como legítima ou intacta, moeda falsa, falsificada, 

fabricada sem autorização legal ou em desrespeito pelas 
condições em que as autoridades competentes podem 
emitir moeda; ou

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) (Revogada.)

é punido, no caso da alínea a), com pena de prisão até 
5 anos e, no caso da alínea b), com pena de prisão até 
6 meses ou com pena de multa até 60 dias.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas a alínea c) do n.º 1 do artigo 265.º e a 
alínea c) do n.º 1 do artigo 266.º do Código Penal, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro.

Aprovada em 14 de outubro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 17 de novembro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 21 de novembro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 



4748  Diário da República, 1.ª série — N.º 241 — 19 de dezembro de 2016 

 Lei n.º 40/2016
de 19 de dezembro

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 41/2016, de 1 de agosto, que altera o Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, o Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, o Có-
digo do Imposto sobre o Valor Acrescentado, o Regime do IVA 
nas Transações Intracomunitárias, o Decreto -Lei n.º 185/86, 
de 14 de julho, o Código do Imposto do Selo, o Código do 
Imposto Municipal sobre Imóveis e o Código do Imposto Único 
de Circulação.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração, por apre-
ciação parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 41/2016, de 1 de 
agosto, que altera o Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares, o Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas, o Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado, o Regime do IVA nas Tran-
sações Intracomunitárias, o Decreto -Lei n.º 185/86, de 
14 de julho, o Código do Imposto do Selo, o Código do 
Imposto Municipal sobre Imóveis e o Código do Imposto 
Único de Circulação.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 41/2016, de 1 de agosto

Os artigos 3.º, 12.º e 15.º do Decreto -Lei n.º 41/2016, 
de 1 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

Os artigos 3.º, 5.º e 16.º do Código do IUC passam 
a ter a seguinte redação:

‘Artigo 3.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A isenção prevista na alínea a) do n.º 2 só pode 

ser usufruída por cada beneficiário em relação a um 
veículo em cada ano, e não pode ultrapassar o mon-
tante de € 240, sendo reconhecida nos seguintes termos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Não é devido pagamento nem há lugar a qual-

quer cobrança sempre que o montante do imposto li-
quidado seja inferior a € 10.’

Artigo 12.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

‘Artigo 43.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, caso o pro-

duto do valor base do prédio edificado, determinado 
nos termos do artigo 39.º, pela área bruta de construção 
mais a área excedente à área de implantação, definida no 
n.º 1 do artigo 38.º, seja inferior a € 250 000, o limite do 
coeficiente de localização e operacionalidade relativas 
da Tabela I é 0,05.’

Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As alterações introduzidas ao n.º 5 do artigo 5.º 

do Código do IUC aplicam -se apenas aos veículos 
adquiridos após a entrada em vigor do presente decreto-
-lei.

4 — A Autoridade Tributária e Aduaneira verifica 
os pagamentos de IUC efetuados por pessoas com 
deficiência ao abrigo do presente decreto -lei, proce-
dendo à devolução dos valores que tenham sido cobra-
dos em excesso desde o dia 2 de agosto de 2016.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 21 de outubro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 17 de novembro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 21 de novembro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 
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 FINANÇAS E SAÚDE

Portaria n.º 323/2016
de 19 de dezembro

Sem prejuízo dos princípios constitucionais a que deve 
obedecer o recrutamento de trabalhadores para a Adminis-
tração Pública, o desenvolvimento de qualquer procedi-
mento de seleção deve ser suficientemente ágil, por forma 
a garantir que o mesmo possa, com a maior celeridade 
possível, satisfazer as necessidades que justificam o preen-
chimento dos postos de trabalho disponibilizados.

Ora, se esta realidade é transversal a toda a Administração 
Pública, razão pela qual, estes processos são considerados, 
nos termos da lei, como urgentes, a premência da contrata-
ção é ainda mais evidente quando esta recaia sobre profis-
sionais de saúde, como é o caso do pessoal de enfermagem.

Neste sentido e atendendo à experiência colhida no 
âmbito da aplicação do regime estabelecido na Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro, impõe -se proceder a uma 
alteração pontual daquele regime, no que concretamente 
respeita aos métodos de seleção a aplicar.

Com efeito, a aplicação do método de seleção corres-
pondente à entrevista profissional de seleção, conjugada 
com o elevado número de candidatos que, em regra, são 
opositores, tem revelado a necessidade de se alterar aquela 
realidade, prevendo que a aplicação do referido método 
passe a assumir um caráter facultativo.

Por outro lado, e ainda que as funções de júri de qualquer 
procedimento prevaleçam, nos termos da lei, sobre as de-
mais funções, ter -se -á que ter em consideração que o número 
de candidatos admitidos, poderá comprometer, caso a sua 
avaliação tenha que ser desenvolvida, em exclusivo, pelo 
três elementos que o integram, a eficácia do mesmo pro-
cedimento que, a todos os títulos, se impõe que seja célere.

Importa ainda prever que o júri possa ser coadjuvado, 
quando assim o requeira, em termos de colaboração técnica, 
por uma comissão de outros enfermeiros, expressamente 
designados pela entidade competente para autorizar a aber-
tura do procedimento de recrutamento que, sob a supervisão 
do respetivo júri, possa colaborar na aplicação dos métodos 
de seleção, nomeadamente, avaliação curricular, mas sem-
pre com respeito pelos critérios de avaliação e pondera-
ção previamente estabelecidos pelo júri do procedimento.

Foram observados os procedimentos de negociação 
coletiva, bem como de participação na legislação laboral, 
decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 37.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) apro-
vada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do dis-
posto no n.º 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de setembro, manda o Governo, pelo Ministro das 
Finanças e pelo Ministro da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro

Os artigos 6.º, 12.º 16.º, 21.º e 36.º da Portaria n.º 250/2014, 
de 28 de novembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]

3 — [...]
4 — Nos concursos para a categoria de enfermeiro, 

o método de seleção utilizado é o de avaliação cur-
ricular, complementada pela entrevista profissional 
de seleção por decisão da entidade competente para 
autorizar a abertura do procedimento de recrutamento, 
a qual deve ser fundamentada e publicitada no aviso 
de abertura do correspondente procedimento con-
cursal.

5 — [...]
6 — [...].

Artigo 12.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-

riores, a entidade competente para autorizar a aber-
tura do procedimento de recrutamento pode designar, 
a requerimento e sob proposta do respetivo júri, uma 
comissão técnica de apoio àquele júri, composta por 
outros trabalhadores enfermeiros que, independente-
mente do regime de vinculação detido, e salvaguardadas 
as situações previstas no artigo 36.º, sejam titulares de 
categoria igual ou superior à categoria para que é aberto 
o procedimento concursal.

5 — Para os efeitos previstos no número anterior, 
a constituição da comissão técnica de apoio deve ob-
servar, em regra, a proporção de três enfermeiros, 
por cada conjunto de 1000 enfermeiros admitidos ao 
procedimento de recrutamento, competindo ao júri do 
procedimento fixar em ata as competências que podem 
ser desenvolvidas pelos trabalhadores enfermeiros que 
a integrem.

6 — O disposto nos n.os 4 e 5 do presente artigo em 
nada compromete os critérios de avaliação e ponderação 
previamente estabelecidos pelo júri do procedimento, 
o qual continua a ser responsável por todas as ope-
rações desenvolvidas no âmbito do procedimento de 
recrutamento.

Artigo 16.º
[...]

1 — O procedimento concursal é urgente, devendo 
as funções próprias de júri, bem como dos trabalhadores 
enfermeiros que integrem a respetiva comissão técnica 
de apoio, prevalecer sobre todas as outras.

2 — [...].

Artigo 21.º
[...]

1 — [...]
2 — Para efeitos do cumprimento do prazo previsto 

no número anterior, pode o júri requerer que seja desig-
nado um trabalhador pertencente ao estabelecimento ou 
serviço onde se realize o procedimento concursal que o 
apoie na verificação.

3 — (Anterior n.º 2.)
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Artigo 36.º
[...]

Sem prejuízo do disposto no artigo 13.º da presente 
portaria, transitoriamente, e a título excecional, em caso 
de inexistência de titulares da categoria de enfermeiro 
principal, podem integrar o júri para recrutamento no 
âmbito da carreira de enfermagem, bem como a comis-
são técnica de apoio a esse mesmo júri, titulares das 
categorias subsistentes, identificadas no n.º 1 do ar-
tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro.»

Artigo 2.º
Disposição transitória

1 — As alterações efetuadas pela presente portaria à 
Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, aplicam -se aos 
procedimentos em curso, cuja lista definitiva de candidatos 
admitidos e excluídos ainda não tenha sido notificada aos 
interessados.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, deve a 
entidade competente para autorizar a abertura do procedi-
mento de recrutamento, publicitar a decisão de manter ou 
não o método de seleção correspondente à entrevista pro-
fissional de seleção, mediante aviso a publicar na 2.ª série 
do Diário da República, no prazo máximo de 10 dias úteis 
a contar da data da entrada em vigor da presente portaria.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 15 de dezembro de 2016. — O Ministro da 
Saúde, Adalberto Campos Fernandes, em 13 de outubro 
de 2016. 

 EDUCAÇÃO

Portaria n.º 324/2016
de 19 de dezembro

Nos termos do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 38/2012, de 
28 de agosto, que aprova a lei antidopagem no desporto, 
adotando na ordem jurídica interna as regras estabelecidas 
no Código Mundial Antidopagem, a lista de substâncias 
e métodos proibidos em vigor é aprovada por portaria do 
membro do Governo responsável pela área do desporto e 
publicada no Diário da República.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Ju-

ventude e do Desporto, ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 8.º da Lei n.º 38/2012, de 28 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova, em anexo a esta portaria 
e que dela faz parte integrante, a lista de substâncias e 
métodos proibidos.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 411/2015, de 26 de novembro.

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — A lista de substâncias e métodos proibidos referida 
no artigo 1.º produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2017.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, João 
Paulo de Loureiro Rebelo, em 12 de dezembro de 2016.

ANEXO

Lista de Substâncias e Métodos Proibidos

Código Mundial Antidopagem

1 de janeiro de 2017 (data de entrada em vigor)

O texto oficial da Lista de Substâncias e Métodos Proibi-
dos é mantido pela AMA e é publicado em Inglês e Francês. 
Em caso de conflito entre a versão Portuguesa e as versões 
originais, a versão em Inglês prevalece.

De acordo com o Artigo 4.2.2. do Código Mundial An-
tidopagem, todas as Substâncias Proibidas serão consi-
deradas “Substâncias Específicas” exceto as substâncias 
previstas nas classes S1, S2, S4.4, S4.5 e S6.a e os Métodos 
Proibidos M1, M2 e M3.

SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS EM COMPETIÇÃO
E FORA DE COMPETIÇÃO

SUBSTÂNCIAS PROIBIDAS

S0. SUBSTÂNCIAS NÃO APROVADAS OFICIALMENTE

Qualquer substância farmacológica que não seja referida 
em qualquer das subsequentes secções da presente Lista 
e que não tenha sido objeto de aprovação por qualquer 
autoridade reguladora governamental de saúde pública 
para uso terapêutico em humanos (e.g. substâncias sob 
desenvolvimento pré -clínico ou clínico, ou que foram des-
continuadas, drogas de síntese, medicamentos aprovados 
apenas para uso veterinário) é proibida em competição e 
fora de competição.

S1. AGENTES ANABOLIZANTES

Os agentes anabolizantes são proibidos.
1 — Esteroides androgénicos anabolizantes
a) Esteroides androgénicos anabolizantes exógenos* 

incluindo:
1 -androstenediol (5α -androst -1 -ene -3ß,17ß -diol); 

1 -androstenediona (5α -androst -1ene -3,17 -diona); bolandiol 
(estr -4 -ene3β,17β -diol); bolasterona; calusterona; clostebol; 
danazol ([1,2]oxazolo[4’,5’:2,3]pregna -4 -en -20 -yn -17α -ol); 
dehidroclormetiltestosterona (4 -cloro -17ß -hidroxi -17α -metila
ndrost -1,4 -dien -3 -ona); desoximetiltestosterona (17α -metil -5α-
-androst -2 -ene -17ß -ol); drostanolona; estanozolol; estembo-
lona; etilestrenol (19 -norpregna -4 -en -17α -ol); fluoximesterona; 
formebolona; furazabol (17α -metil[1,2,5]oxadiazolo[3’,4’:2,3]-
-5α -androstan -17β -ol); gestrinona; 4 -hidroxitestosterona 
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(4,17ß -dihidroxiandrost -4 -en -3 -ona); mestanolona; mes-
terolona; metandienona (17ß -hidroxi -17α -metilandrost-
-1,4 -diene -3 -ona); metandriol; metasterona (17β -hydroxy-
-2α,17α -dimethyl -5α -androstan -3 -ona); metenolona; 
metildienolona (17ß -hidroxi -17α -metilestra -4,9 -diene -3 -ona); 
metil -1testosterona (17ß -hidroxi17α -metil -5α -androst1 -ene -3-
-ona); metilnortestosterona (17ß -hidroxi -17α -metilestr -4 -ene-
-3 -ona); metiltestosterona; metribolona (methyltrienolona, 
17ß -hidoxi -17α -methylestra -4,9,11 -trien -3 -ona); mibole-
rona; norboletona; norclostebol; noretandrolona; oxabo-
lona; oxandrolona; oximesterona; oximetolona; prostanozol 
(17β -[(tetrahydropyran -2 -yl)oxy] -1’H -pyrazolo[3,4:2,3]-
-5αandrostane); quimbolona; 1 -testosterona (17ß -hidroxi -5α-
-androst -1 -ene -3 -ona); tetrahidrogestrinona (17 -hydroxy -18
a -homo -19 -nor -17α -pregna -4,9,11 -trien -3 -ona); trembolona 
(17β -hydroxyestr -4,9,11 -trien -3 -ona) e outras substâncias com 
estrutura química similar ou efeito(s) biológico(s) similar(es).

b) Esteroides androgénicos anabolizantes endógenos**, 
quando administrados exogenamente:

19 -norandrostenediol (estre - 4 -ene -3,17 -diol);19 -n
orandrostenediona (estre - 4 -ene3,17 -diona); andros-
tenediol (androst -5 -ene -3ß,17ß -diol); androstene-
diona (androst -4ene -3,17 -diona); boldenona; boldiona 
(androsta - 1,4 -diene -3,17 -diona); dihidrotestosterona 
(17ß -hidroxi -5α -androstane -3 -ona); nandrolona (19nor-
testosterona) prasterona (dehidroepiandrosterona, DHEA, 
3β -hydroxyandrost -5en -17 -one); testosterona e os seus 
metabolitos e isómeros, incluindo, mas não limitado a:

3ß -hidroxi  -5α -androstano -17 -ona; 5α -androst - 2 - ene17-
-ona; 5α -androstane -3α,17αdiol; 5α -androstane -3α,17ß -diol; 
5α -androstane -3ß,17α -diol; 5α -androstane -3ß,17ßdiol; 
5β -androstane -3α,17β -diol; androst -4 -ene -3α,17α -diol; 
androst -4 -ene -3α,17ßdiol; androst -4 -ene -3ß,17α -diol; 
androst -5 -ene -3α,17α -diol; androst -5 -ene -3α,17ßdiol; 
androst -5 -ene -3ß,17α -diol; 4 -androstenediol (androst -4-
-ene -3ß,17ß -diol); 5androstenediona (androst -5 -ene -3,17-
-diona); androsterona; epi -dihidrotestosterona; epitestoste-
rona; etiocolanolona; 7α -hidroxi -DHEA; 7β -hidroxi -DHEA; 
7 -keto -DHEA; 19 -norandrosterona; 19 -noretiocolanolona.

2 — Outros agentes anabolizantes, incluindo mas não 
limitados a:

Clenbuterol, moduladores seletivos dos recetores dos 
androgénios (SARMs, e.g. andarina e ostarina), tibolona, 
zeranol e zilpaterol.

Para efeitos desta secção:
* “Exógeno” refere -se a uma substância que não é nor-

malmente produzida naturalmente pelo organismo.
** “Endógeno” refere -se a uma substância que é nor-

malmente produzida naturalmente pelo organismo.

S2. HORMONAS PEPTÍDICAS, FATORES DE CRESCIMENTO
SUBSTÂNCIAS RELACIONADAS E MIMÉTICOS

As seguintes substâncias e outras substâncias com estru-
tura química similar ou efeito(s) biológico(s) similar(es), 
são proibidas:

1 — Agonistas dos Recetores de Eritropoietina
1.1 — Agentes Estimulantes da Eritropoiese (ESAs) 

incluindo e.g.
darbopoietina (dEPO);
eritropoietinas (EPO);

EPO -Fc;
peptídeos EPO -miméticos (EMP), e.g. CNTO 530 e 

peginesatida;
inibidores GATA, e.g. K -11706
metoxi polietileno glicol -epoiteina beta (CERA).
Inibidores do fator de Crescimento Transformadorß 

(TGFß),e.g. sotatercept, luspatercept;

1.2 — Agonistas dos Recetores de EPO não eritropoi-
éticos, e.g.

ARA -290;
asialo EPO;
EPO carbamilada.

2 — Estabilizadores dos fatores indutores de hipoxia 
(HIF), e.g. cobalto, molidustate e roxadustate(FG -4592); 
e ativadores HIF, e.g. árgon e xénon.

3 — Gonadotrofina Coriónica (CG) e Hormona Luteini-
zante (LH) e os seus fatores de libertação, e.g. buserelina, 
gonadorelina e leuprorelina, proibidos apenas nos prati-
cantes desportivos do sexo masculino;

4 — Corticotrofinas e os seus fatores de libertação, e.g. 
corticorrelina;

5 — Hormona de crescimento (GH) e os seus fatores 
de libertação incluindo:

Hormona de libertação da Hormona de crescimento 
(GHRH) e seus análogos, e.g. CJC1295, sermorrelina e 
tesamorelina;

Secretagogos da Hormona de crescimento (GHS), e.g. 
grelina e miméticos da grelina, e.g. anamorelina e ipa-
morelina;

Peptídicos Libertadores de GH (GHPRs), e.g. alexa-
morelina, GHRP -6, hexarelina, e pralmorelina (GHRP -2).

Para além disso, os seguintes fatores de crescimento 
são proibidos:

Fatores de crescimento fibroblásticos (FGFs); Fatores 
de crescimento hepatocitários (HGF); Fatores de cresci-
mento insulina -like (IGF -1) e seus análogos; Fatores de 
crescimento mecânicos (MGFs); Fatores de crescimento 
plaquetários (PDGF); Fatores de crescimento vasculo-
-endoteliais (VEGF) e quaisquer outros fatores de cresci-
mento que afetem a síntese proteica/degradação ao nível 
dos músculos, tendões ou ligamentos, a vascularização, 
a utilização energética, a capacidade regenerativa ou a 
mudança de tipo de fibra.

S3. BETA -2 AGONISTAS

Todos os beta -2 agonistas, seletivos e não seletivos, 
incluindo todos os isómeros óticos (por eg. d - e I -) quando 
relevante, são proibidos.

Incluindo mas não limitados a:

Fenoterol; formoterol; higenamina; indacaterol; ola-
daterol; procaterol; reproterol; salbutamol, salmeterol; 
terbutalina; vilanterol;

Excetua -se:

• O salbutamol quando administrado por via inalatória 
(máximo de 1600 microgramas num período de 24 horas), 
não excedendo 800 microgramas a cada 12 horas;

• O formoterol quando administrado por via inalatória 
(máximo de 54 microgramas num período de 24 horas); e
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• O salmeterol quando administrado por via inalatória 
não excedendo 200 microgramas nas 24 horas.

• A presença de salbutamol na urina numa concentração 
superior a 1000 ng/mL ou do formoterol numa concentra-
ção superior a 40 ng/mL faz presumir que não se trata de 
um uso terapêutico da substância e será considerada como 
um resultado analítico positivo a não ser que o praticante 
desportivo prove, através de um estudo farmacocinético 
controlado, que o resultado anormal foi a consequência de 
uma utilização terapêutica administrada por via inalatória 
dentro dos limites máximos acima indicados.

S4. HORMONAS E MODULADORES METABÓLICOS

As seguintes hormonas e moduladores metabólicos são 
proibidos:

1 — Inibidores da aromatase incluindo, mas não limita-
dos a: aminoglutetimida; anastrazol; androsta -1,4,6 -triene-
-3,17 -diona (androstatrienediona); androsta - 3 -5 dieno 
 -7,17  -diona (arimistano); 4 -androstene -3,6,17 triona 
(6 -oxo); exemestano; formestano; letrozol e testolactona.

2 — Moduladores seletivos dos recetores dos estrogé-
nios (SERMs) incluindo, mas não limitados a: raloxifeno; 
tamoxifeno e toremifeno.

3 — Outras substâncias antiestrogénicas incluindo, mas 
não limitadas a: ciclofenil; clomifeno e fulvestrant.

4 — Agentes modificadores da(s) função(ões) da mios-
tatina, incluindo, mas não limitadas a: inibidores da mios-
tatina.

5 — Moduladores metabólicos:
5.1 — Agonistas do eixo da proteína quinase depen-

dente do AMP (AMPK), e.g. AICAR; agonistas do recetor 
ativado δ por proliferadores peroxisomais (PPARδ), e.g. 
GW 1516;

5.2 — Insulinas e miméticos da insulina;
5.3 — Meldonium (Mildronato)
5.4 — Trimetazidina.

S5. DIURÉTICOS E AGENTES MASCARANTES

Os seguintes diuréticos e agentes mascarantes são proi-
bidos, bem como outras substâncias com estrutura química 
similar ou efeito(s) biológico(s) similar(es) Incluindo, mas 
não limitado a:

• Desmopressina; probenecide; expansores de plasma, 
e.g. glicerol e administração intravenosa de albumina, 
dextrano, hidroxietilamido e manitol.

• Acetazolamida; ácido etacrínico; amilorida; bumeta-
nida; canrenona; clorotalidona; espironolactona; furose-
mida; indapamida; metolazona; tiazidas e.g. bendroflu-
metiazida; clorotiazida e hidroclorotiazida; triamtereno e 
vaptans, e.g. tolvaptan.

Excetua -se:
• Drosperinona; pamabrom e o uso oftalmológico dos 

inibidores da anidrase carbónica (e.g. dorzolamina e brin-
zolamida).

• A administração local de felipressina em anestesia 
dentária não é proibida.

O uso em competição e fora de competição, conforme 
aplicável, de qualquer quantidade das seguintes substâncias 
sujeitas a um valor limite de deteção: formoterol, salbu-
tamol, catina, efedrina, metilefedrina e pseudoefedrina, 
associado com um diurético ou outro agente mascarante, 
requer a obtenção de uma Autorização de Utilização Tera-

pêutica especificamente para essa substância, para além da 
obtida para o diurético ou outro agente mascarante.

MÉTODOS PROIBIDOS

M1. MANIPULAÇÃO DO SANGUE E DE COMPONENTES DO SANGUE

São proibidos os seguintes:
1 — A Administração ou reintrodução de qualquer 

quantidade de sangue autólogo, alogénico, (homólogo) 
ou heterólogo ou de produtos eritrocitários de qualquer 
origem no sistema circulatório.

2 — Incremento artificial da captação, transporte ou 
libertação de oxigénio. Incluindo, mas não limitado a:

Perfluoroquímicos; efaproxiral (RSR13) e produtos 
modificados da hemoglobina, e.g. substitutos de sangue 
baseados na hemoglobina e produtos de hemoglobina mi-
cro encapsulada, excluindo a administração de oxigénio 
por via inalatória.

3 — Qualquer forma de manipulação intravascular do 
sangue ou dos componentes do sangue por meios físicos 
ou químicos.

M2. MANIPULAÇÃO QUÍMICA E FÍSICA

São proibidos os seguintes:
1 — A Adulteração, ou Tentativa de Adulteração, de 

forma a alterar a integridade e validade das amostras re-
colhidas nos controlos de dopagem.

Incluindo mas não limitado a:
Substituição e/ou adulteração da urina, e.g. proteases.

2 — As infusões e/ou injeções intravenosas de mais 
de 50 mL por um período de 6 horas são proibidas com 
exceção das realizadas legitimamente no âmbito de uma 
admissão hospitalar, de uma intervenção cirúrgica ou de 
uma investigação clínica.

M3. DOPAGEM GENÉTICA

Os seguintes métodos, com potencial para melhorar o 
rendimento desportivo, são proibidos:

1 — A transferência de polímeros de ácidos nucleicos 
ou de análogos de ácidos nucleicos;

2 — O uso de células normais ou geneticamente mo-
dificadas.

SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS EM COMPETIÇÃO

As seguintes categorias são proibidas em Competição, 
para além das incluídas nas categorias S0 a S5 e M1 a M3, 
descritas anteriormente:

SUBSTÂNCIAS PROIBIDAS

S6. ESTIMULANTES

Todos os estimulantes, (incluindo todos os isómeros 
óticos (por eg. d - e l -) quando relevante, são proibidos.

Os estimulantes incluem:
a) Estimulantes não específicos:
Adrafinil; anfepromona; amifenazol; anfetamina; anfe-

taminil; benfluorex; benzilpiperazina; bromantan; cloben-
zorex; cocaína; cropropamida; crotetamida; fencamina; 
fendimetrazina; fenetilina; fenfluramina; fenproporex; 
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fentermina; fonturacentam [4 -fenilpiracetam (carfedon)]; 
furfenorex; lisdexamfetamina; mefenorex; mefentermina; 
mesocarbo; metanfetamina(d -); modafinil; norfenflura-
mina; p -metilanfetamina; prenilamina e prolintano.

Um estimulante que não esteja descrito nesta secção é 
uma Substância Específica.

b) Estimulantes específicos (exemplos):
Benzefetamina; catina**; catinona e os seus análogos 

e.g. mefedrona, metedrona e α -pirrolidinovalerofenona; 
dimetilanfetamina; efedrina***; epinefrina**** (adre-
nalina); etamivan; etilanfetamina; etilefrina; estricnina; 
famprofazona; fembutrazato; fenmetrazina; fencafamina; 
fenetilamina e os seus derivados; fenprometamina; hep-
taminol; hidroxianfetamina (parahidroxianfetamina); iso-
meteptano; levmetanfetamina; meclofenoxato; metilefe-
drina***; metilenodioximetanfetamina; metilhexaneamina 
(4 -metilhexano -2 -amina ou dimetilpentilamina); metilfe-
nidato; niquetamida; norfenefrina; octopamina; oxilofrina 
(metilsinefrina); pemolina; pentetrazol; propilhexedrina; 
pseudoefedrina*****; selegilina; sibutramina; tenanfeta-
mina (metilenodioxianfetamina); tuaminoheptano e outras 
substâncias com estrutura química similar ou efeito(s) 
biológico(s) similar(es).

Excetua -se:
• Clonidina
• Derivados tópicos/oftalmológicos de imidazole e os 

estimulantes incluídos no Programa de Monitorização 
em 2017*.

* Bupropion, cafeína, fenilefrina, fenilpropanolamina, 
nicotina, pipradol e sinefrina: estas substâncias estão in-
cluídas no Programa de Monitorização para 2017 e não 
são consideradas Substâncias Proibidas.

** Catina: É proibida quando a concentração na urina 
seja superior a 5 microgramas por mililitro.

*** Efedrina e metilefedrina: São proibidas quando 
a concentração na urina seja superior a 10 microgramas 
por mililitro.

**** Epinefrina (adrenalina): Não é proibida a adminis-
tração local, e.g. nasal, oftalmológica, ou quando associada 
com anestésicos locais.

***** A pseudoefedrina é proibida quando a concen-
tração na urina seja superior a 150 microgramas por mi-
lilitro.

S7. NARCÓTICOS

São proibidos os seguintes:
Buprenorfina; dextromoramida; diamorfina (heroína); 

fentanil e os seus derivados; hidromorfona; metadona; 
morfina; nicomorfina; oxicodona; oximorfona; pentazo-
cina e petidina.

S8. CANABINÓIDES

São proibidos os seguintes:
Canabinóides naturais, e.g. canábis, haxixe e marijuana, 

ou Δ9 -tetrahidrocanabinol (THC) sintético.
Canabimiméticos, e.g. “Spice”, JWH -018, JWH -073, 

HU -210.
S9. GLUCOCORTICOIDES

Todos os glucocorticoides são proibidos quando admi-
nistrados por via oral, retal ou por injeção intravenosa ou 
intramuscular.

SUBSTÂNCIAS PROIBIDAS EM ALGUNS DESPORTOS
EM PARTICULAR

P.1 ÁLCOOL
O álcool (etanol) é proibido somente Em Competição, 

nos desportos a seguir indicados. A deteção será reali-
zada pelo método de análise expiratória e/ou pelo sangue. 
O limite de deteção para considerar um caso como uma 
violação antidopagem é o equivalente a uma concentração 
de álcool no sangue de 0,10 g/L.

• Automobilismo (FIA)
• Desportos Aéreos (FAI)
• Motonáutica (UIM)
• Tiro com Arco (WA)

P.2 BETA -BLOQUEANTES

Os beta -bloqueantes são proibidos somente Em Com-
petição nos seguintes desportos, exceto se especificado 
de outra forma:

• Atividades Subaquáticas (CMAS) em apneia de peso 
constante com ou sem barbatanas, apneia dinâmica com 
ou sem barbatanas, apneia de imersão livre, apneia Jump 
Blue, caça submarina, apneia estática, tiro ao alvo e apneia 
de peso variável

• Automobilismo (FIA)
• Bilhar (todas as disciplinas) (WCBS)
• Esqui/Snowboard (FIS) em saltos de esqui, freestyle 

aerials/halfpipe e em snowboard halfpipe/big air
• Golfe (IGF)
• Setas (WDF)
• Tiro (ISSF, IPC)*
• Tiro com Arco (WA)*

* Proibido igualmente fora de competição.

Incluindo, mas não limitados aos seguintes:

Acebutolol; alprenolol; atenolol; betaxolol; bisoprolol; 
bunolol; carteolol; carvedilol; celiprolol; esmolol; labeta-
lol; levobunolol; metipranolol; metoprolol; nadolol; ox-
prenolol; pindolol; propranolol; sotalol e timolol. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 39/2016/M

Elege os representantes da Região Autónoma da Madeira
na Comissão de Acompanhamento do Programa Regional

de Apoios à Comunicação Social Privada denominado MEDIARAM

A Assembleia Legislativa da Madeira resolve, nos ter-
mos da alínea n) do n.º 1 do artigo 36.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto e alterado 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, e em conformidade com o disposto no artigo 16.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 39/2016/M, de 18 de 
agosto, eleger como representantes da Assembleia Le-
gislativa da Região Autónoma da Madeira na Comissão 
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de Acompanhamento do Programa Regional de Apoios à 
Comunicação Social Privada denominado MEDIARAM, 
Roquelino Lourenço de Ornelas e José Emanuel Bento 
dos Santos Gomes.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 24 de novembro de 
2016.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 40/2016/M

Designa os Representantes da Região Autónoma da Madeira
no Conselho Económico e Social

A Assembleia Legislativa da Madeira resolve, nos ter-
mos da alínea n) do n.º 1 do artigo 36.º do Estatuto Político-

-Administrativo da Região Autónoma da Madeira aprovado 
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho e revisto e alterado pe-
las Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, e em conformidade com o disposto na alínea j) 
do n.º 1 e n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 108/91, de 17 de 
agosto, com a redação conferida pelas Leis n.os 80/98, de 
24 de novembro, 128/99, de 20 de agosto, e 37/2004, de 
13 de agosto, designar Francisco Miguel Azinhais Abreu 
dos Santos e Lina Graciela Jardim Pereira como repre-
sentantes da Região Autónoma da Madeira no Conselho 
Económico e Social.

Mais deliberou designar como suplentes dos represen-
tantes desta região naquele conselho, Rui Carlos Martins 
Tem -Tem e Leonel Martinho Gomes Nunes.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma da Madeira em 24 de novembro de 2016.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes. 
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